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p roce d i m ento: P REGÃ0 ELrrRÔN tco Ns 0s6-0 LS /2023
lnteressado: UNICOBA EN ERGIA S.A

Assunto: REsposrA À ltupue nRçÃo AnRESENTADA poR LtctrANTE

Trata-se de pedido de impugnação formulado pela empresa UNICOBA ENERGIA S.A ao

edital do PREGÃO ELETRÔNICO N" 056-01512023, ern trâmite neste Setor de Licitações sob o
número do processo administrativo ns 01380/2023.

Nos termos da ciáusula nona do editâl - item 9.1- -, combinado com o disposto no art.24,
do Decreto n' 1O.A24/1-9, conheço da solicitação por tempestiva, e torno público seu teor e

decisão.

r. DA TMPUGNAÇÃO

A lmpugnante irresigna-se pela não exigência contida edital, litteris:

a) pA rNprcAcÃo EM REucÃo À NoRMA TÉCNTCA REGULAMENTADORA

DOS PRODUTOS.

b) pA ExrGÊNcA pE ENSATOEE LAUDOS TÉCMCOS.

C) DAS DESCRICÃO DAS LUMINARIAS tED.

il.

lnicialmente, impende-nos observar que a Administração tem por dever exercitar juízo de

razoabilidade na determinação dos documentos essenciais ao cumprimento da avença e que

integrarão a seção de HABILITAçÃO do edital regente.

Observamos que conforme já decídiu o Tribunalde Contas da União, as exÍgências"a" e
"b" são consideradas ilegais quando solicitadas no rol que faz parte da documentação para

ha bilitação.

Estes entendimentos são de grande relevância uma vez que compete exclusivamente à

união legislar sobre as normas gerais de lícitação - inciso XXV|l, artigo 22 da CF - e o alcance das

Decisões do TCU está expresso na Súmula na 222:

DA ANÁL|SE DO PEDTDO DE IMPUGNAÇÃO
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Súmula ns 222

As Decisões do Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação de

normas gerais de licitação, sobre as quais cabe privativamente à União

legislar, devem ser acatadas pelos aciministradores dos Poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos ir4unicípios.

Cumpri-me frisar que estamos falando de objetos cuja própriâ regulamentaÇão exige o

referido cefcificado. Não se enquadrando na hipótese do inciso lV do artigo 30 da Lei de Licitações

- lei especial - inequívocamente não há o que falar na exigêncía, eis que a documentação a ser

exigida, para fins de habilitação, dos interessados que desejem contratar com a Administração

Pública devem límitar-se ao rol fixado entre o artigo 28 e 31 da Lei de Licitações.

Acerca do assunto, observe o que diz o Jurista Í\4arçalJusten Filho:

O elenco dos arts. 28 a 3t deve ser reputado como máximo e não

mínimo. Ou seja, não há imposição legislativa a que a Administração, a

cada Iicitação, exija comprovação integral quanto a cada um dos itens

contemplados nos referidos dispositivos. O edital não poderá exigir o

mais do que ali previsto. N/as poderá demandar menos." (in

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11s Ed,

São Paulo: Dialetica, 2005, p. 306).

Observe recente manifestação do TCU quanto ao assunto

Pregão para registro de preços: 1 *A exigência de certificado de boas
práticas de fabricação não se coaduna @m os requisitos de habilitação
previstos na Leí 8.656/1993

Em face de representação, o Tribunal tomou conhecimento de

potenciais irregularidades no Pregão ne 20812010, realizado pelo

N4inistério da Saúde - MS, para registro de preços, e cujo objeto
consistiu na aquisição de rits de testes de quantificação de RNA viral do

HIV-1, em tempo real, no total de 1.008.000 unidades, a serem

distribuídrrs para ãs 79 unidades que compõem a Rede Nacional de

Laboratórios (com previsão de mais quãtro a serem instaladas), em

todos os estados da Federação. Dentre tais irregularidades, constou
exigência, para o fim de qualificação técnica, de certificado de boas

práticas de fabrícação, o qual, na visão da representante, estaria em

contrariedade à ordem jurídica. Para o relator, assistiria razão à

representante , em razão da ausência de previsão legai para a exigência

em questão. Para ele, "o art.30 da Lei ns 8.666/93 enumera os

documentos que poderão ser exigidos para fim de comprovação da

qualificação técnica, entre os quais não se incluem certificados de

qualidade". Assim, não haveria sido observado o princípio da

legalidade. Alérn disso, ainda para o relator, "ainda que se considerasse

legal a exigência supra, ela não atenderia, no caso concreto, ao

princípio da proporcionalidade, não se revelando, na espécie,

indispensável à garantia do cumprimento das obrigações a serêm

assumidas perante o lvlinístério da SaÚde". Por conseguinte, votou, e o



( oRoÍür lôÀo PtssoÁ

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
MTJNTCÍPIO DE CORONELIOÃO PESSOA
Rua São ]osé, 05 - Centro
CEP:59.930-000
wvw.coroneljoaopessoa.m. gov.br
I ici tacao@coronelioaopessoa.rn.gov.br

Plenário aprovou, por que se determinasse ao Ministério da Saúde a

exclusão do ed;tal do Pregão nç 208/2010 da exigência do certificado
de boas práticas de fabricação, por absoluta falta de amparo Iegal, bem
como por não se rnostrar indispensável à garantia do cumprimento das

obrigações a serem pactuadas. Acórdão n.e 3921201l-Plenário, TC-

033.87 6 / 2O1O-O rel. M in. José Jo rge, 16.A2.2011.

No que tange a representação da impugnante ao respeito da exigência DA EX|GÊNOA DE

ENsAlos E LAUDoS TÉcNlcos. vejamos o que diz o tVinistro relator Benjamin Zymler no AcÓrdão

1,624/2}tg - Plenário, de forma objetiva.

Acórdão L624/2018 - Plenário

A exigêncio de opresentaçõo de laudas de ensqios técnicos por parte de

todas os licitqntes, como requisito de habilitaçõa técnícq, nõo encontrs
omporo na rol do ort. 30 dq Lei 8.666/1993. As exígêncios de habilitaçõo
técnico devem se referir ao licitante, nãa qo objeto do certqme, e nõa
podem onerar o licitante em custas que ndo sejam necessórios

anteriarmente à celebração do controta (5úmulo TCU 272).

Por fim, ao pedido de esclarecimentos ao respeito DAs DEScRtcÃo DAs t-uMtNARlAs LEp, o

referido edital teve sua retifícação realizada e republicado no dia 3.010812023, trazendo em seu

termo de referências as devidas descrições com mais especificidades de forma a não restringir à

competitividade"

DA CONCLUSÃO

Ante as considerações apresentadas, analisando as razões da impugnante, na condição de

pregoeiro, manifesto pelo conhecimento da impugnação, tendo em vista a sua tempestividade,

para, no mérito, negar-lhe provimento.

Portanto, o edital mantém-se inalt

horário divulgados.

certame ocorrerá normalmente na data e

- RN, L6 de agosto de 2023Coronel
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